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A EFETIVIDADE DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO DANO AMBIENTAL

FERNANDA PROVIN

Resumo: O presente trabalho monográfico versa sobre o estudo da responsabilidade civil do
dano ambiental, tendo como objetivo demonstrar a importância de sua efetividade e aplicabi-
lidade no ordenamento jurídico brasileiro. Para desenvolver este trabalho foi utilizado o mé-
todo dedutivo e, em relação à técnica, optou-se pela bibliográfica, pois serão utilizadas con-
sultas doutrinárias, jurisprudenciais, artigos científicos, bem como a legislação brasileira. A
escolha do tema deu-se em razão da importância do meio ambiente para humanidade, pois
começou-se a perceber que este é um bem esgotável e, para garantir a sobrevivência dos se-
res vivos, o meio ambiente precisava de maior proteção. Pretende-se mostrar que, ao longo
dos tempos, os mecanismos para proteção e tutela do meio ambiente foram se aperfeiçoando,
pois as ocorrências desastrosas no ecossistema são cada vez maiores. A problemática estava
no fato que a responsabilidade então adotada era a subjetiva, o que dificultava a comprova-
ção da culpa do agente, requisito essencial nesta modalidade de responsabilização. Assim,
surgiu a necessidade da busca de mecanismos mais eficazes para a responsabilização do de-
gradador. Com o advento da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (6.938/81), o legis-
lador adotou a responsabilidade civil objetiva, ou seja, aquela que independe da comprova-
ção da culpa. A responsabilidade civil objetiva ganhou maiores holofotes quando foi recep-
cionada pela Constituição Federal de 1988 e, mais tarde, com atual Código Civil. Como re-
sultado, a ideia da culpa foi trocada pela do risco e, baseada ainda na teoria do risco integral,
a qual não admite as excludentes de ilicitude, tornou-se mais efetiva a responsabilização do
causador do dano ambiental. Existem três modalidades de reparação do dano ambiental: a
restauração natural, a compensação ecológica e a indenização pecuniária, respectivamente na
ordem de aplicação, pois a preferência é sempre a de restaurar o meio ambiente degradado à
situação origem. A fim de possibilitar melhor a compreensão deste estudo, far-se-á uma aná-
lise jurisprudencial acerca da aplicabilidade e efetividade da responsabilidade ambiental nos
Tribunais pátrios.
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